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			INTRODUÇÃO


			 


			O Brasil ainda é um dos países de maior população católica do mundo, no entanto, a quantidade de seguidores da igreja romana vem reduzindo gradativamente. Atualmente, a Igreja Católica se desdobra para manter a posição de religião que reúne a maioria de adeptos no Brasil, visto que, ela vem perdendo espaço para outras denominações religiosas nas últimas décadas. Todavia, houve um tempo – época do Brasil Império – em que a religião católica era inegavelmente majoritária e, legalmente, era religião oficial do Estado brasileiro, no qual a legislação a blindava de qualquer tipo de ameaça. 


			Aparentemente, tal situação pressupunha a ideia de uma Igreja inabalável no século XIX, afinal, tinha a chancela do Estado e gozava de uma herança portuguesa que foi hábil em fincar as bases católicas no Brasil colonial. Mas quando se investiga a fundo, é possível identificar uma série de conflitos envolvendo a instituição católica para se manter hegemônica diante do poder civil e das outras instâncias da sociedade, que ganharam força no decorrer do tempo. Para lutar contra qualquer ameaça ao seu poderio, a Igreja dispôs do ultramontanismo1 como arma de combate.


			Estudar a Igreja Católica, em especial o ultramontanismo no Pará, antes do bispo D. Macedo Costa2, é desafiador por este ter se destacado, sobremaneira, como o arauto do conservadorismo católico na Amazônia do século XIX. Por sua proeminência na defesa da Igreja, as tentativas de seu antecessor de aplicar os preceitos ultramontanos na diocese acabaram não ganhando devido destaque pela historiografia. Nesse sentido, ainda que D. Macedo Costa tenha ganhado notoriedade por levantar a bandeira do ultramontanismo no Pará, antes dele foi possível identificar outro bispo que, sem o mesmo fulgor, buscou o objetivo análogo ao de seu sucessor, isto é, reformar a Igreja3 na Amazônia sob forte influência das diretrizes da Santa Sé. O nome em questão é o de José Afonso de Moraes Torres, nono bispo da diocese do Pará.


			Atualmente, a historiografia da Amazônia vem reconhecendo a necessidade de preencher essa lacuna com a investigação histórica. Não sem razão, o historiador Fernando Neves (2015) afirma:


			A chegada de D. José Afonso de Moraes Torres na região Norte antecedeu a constituição da efetiva política de romanização, como ficou consolidada até então na historiografia nacional [...] e da Igreja, em particular, [...] pois, em geral, apenas D. Macedo Costa fora reconhecido a posteriori como portador dessa insígnia devido à preponderância conquistada por ele sobre seus irmãos no episcopado nacional.4


			Tendo em vista este quadro historiográfico que vem ganhando novas pesquisas nos últimos anos5, apesar de, por muito tempo, ter sido pouco investigado, o estudo em tela analisa o binômio Igreja/política na figura do bispo D. José Afonso de Moraes Torres enquanto esteve à frente na diocese do Pará, entre os anos de 1844 e 1857. O objetivo é estudar o referido bispo, que foi político parlamentar e conseguiu transitar pelo conjunto dos negócios imperiais, mas que também buscava reproduzir a campanha ultramontana na Amazônia, em meio a uma realidade distinta do seu local de vivência anterior à chegada no Pará, no qual eram necessários ajustes para que a teoria aprendida nos tempos de formação seminarística pudesse ganhar relevo na prática religiosa do clero e povo da diocese em questão.


			Esse trabalho não se trata de uma biografia histórica sobre o bispo José Afonso, afinal, não irei me aprofundar em aspectos de sua juventude, preferências particulares ou atividades paralelas ao bispado. Contudo, considero indispensável levar em conta a pluralidade de campos em que o indivíduo se insere, buscando assim reconstruir o contexto em que age, principalmente, nas direções da religião e da política. Assim, estudar a figura do bispo José Afonso de Moraes Torres é investigar o posicionamento da Igreja Católica no Pará que, embora não seja homogênea em seu conjunto, ao menos tem como proposta se apresentar como uma instituição una, ainda que, nos bastidores, vários tenham sido os anseios e conflitos nos quais o bispo está envolto. Nesse sentido, procurei recuperar a tensão entre as vivências objetivas e a relação com o subjetivo, conseguindo assim problematizar tanto o que é singular quanto à dimensão mais simbólica dessas vivências.


			De antemão, ressalto que o presente estudo se afasta da interpretação de Fernando Bastos Ávila na introdução de O clero no Parlamento brasileiro (1978) quando este entende a presença do clero oitocentista envolvido na política como uma intromissão incoerente, ou seja, um desvio de função sacerdotal. Entendo que essa não é a melhor via para entender a atuação dos clérigos e da hierarquia eclesiástica no XIX. Afinal, como será desenvolvido nas próximas páginas, o acúmulo de funções políticas e sacerdotais por D. José Afonso, não gerou vantagem para a atividade parlamentar em detrimento do múnus pastoral.


			Levando em conta esses aspectos, o decorrer da investigação histórica me levou aos seguintes questionamentos: Como D. José Afonso lidava com suas atribuições espirituais, sabendo que para a eficácia de tal intento teria de recorrer ao poder secular? Seria esta a motivação que o levou a se envolver com a política? Quais interesses ele representava? Entre as duas identidades (religiosa e política), qual acabava sendo preponderante em suas atitudes?


			Para responder a essas perguntas, é preciso levar em conta: a inclinação ultramontana de D. José e, consequentemente, sua dedicação em aplicar esses preceitos em sua diocese; ao mesmo tempo em que identifico o posicionamento do bispo em face do conjunto dos negócios do Estado, considerando o envolvimento com as eleições públicas, bem como sua formação moral e teológica, no intuito de compreender a integração entre identidade religiosa e política e perceber até que ponto a primeira influencia a segunda – e como, em certos momentos, elas constituem uma só –, tendo em vista que na qualidade de ultramontano, inevitavelmente, suas convicções religiosas acabam saltando aos olhos durante sua atuação política, seja na política parlamentar, seja no cotidiano enquanto indivíduo político.


			Para tentar responder a essas questões, um conceito fundamental é a ideia de “política”. De acordo com Norberto Bobbio (1998), a explicação do termo “política” está relacionada “a atividade ou conjunto de atividades que têm, de algum modo, como termo de referência a pólis, isto é, o Estado”6, em meio a isso, os detentores do poder político não podem se afastar de um fenômeno que, tal como o religioso, interfere decisivamente na sociedade. Postas tais premissas, é viável localizar D. José Afonso dentro dessa ideia, afinal, sua ação política não se restringia apenas à política parlamentar, mas também ao conjunto de atividades relacionadas ao Estado, principalmente quando esta, de algum modo, tinha ligação com Igreja.


			O bispo do Pará também se encaixa na ideia de “política eclesiástica”, ressaltada por Bobbio (1998) quando este a entende como um “complexo de iniciativas e disposições com que os detentores do poder político visam a orientar conforme seus próprios objetivos a atividade dos organismos e das instituições onde se concretiza historicamente a experiência religiosa dos homens”7. Logo, é possível perceber um jogo de complementação entre esfera religiosa e política, e não, tal qual afirma Fernando Bastos Ávila (1978), um descompasso em que uma atividade prejudica o andamento da outra.


			Umas das dificuldades mais significativas em estudar o mencionado recorte histórico é a de encontrar determinadas fontes. Não se sabe ao certo o motivo da escassa existência de documentação, mas ao pesquisar registros de alguns anos, como o de 1846, foram raríssimas as fontes periódicas relativas ao tema proposto, em especial, sobre a atividade na Assembleia Legislativa quando D. José Afonso foi deputado. Além disso, a falta de estudos volumosos sobre a atividade política no Pará e Amazonas de meados do XIX também afeta, de certa forma, essa pesquisa, o que tornou mais exaustivo e/ou insuficiente, até certo ponto, a busca por elementos que possam auxiliar na reconstrução do contexto em que D. José Afonso esteve à frente do bispado do Pará. Diante desses percalços, parti do pressuposto de Marc Bloch quando diz que “onde calcular é impossível, impõe-se sugerir”8. Foi assim que procurei suprir as lacunas que ocasionalmente apareceram durante a pesquisa, tendo em mente, é claro, a honestidade intelectual para descortinar esse cenário de forma responsável.


			Para tal fim, é necessária a análise crítica dos documentos, tendo em vista o universo mental da época. Com relação aos fatos passados, Enrique Florescano (1997) declara que “obriga-se a considerar cada um deles segundo seus próprios valores, que são precisamente os valores do tempo e do lugar em que eles ocorreram”9. Essas fontes auxiliaram a investigação oferecendo informações fundamentais sobre o tema, além de terem possibilitado o estudo da relevância do contexto da época e as transformações verificadas no poder espiritual e temporal, sendo indispensável à dissecação do cenário político e religioso para o entendimento dos reflexos disso no Pará.


			Quando se trabalha com elites eclesiásticas, boa parte da investigação histórica é feita usando, principalmente, a própria documentação eclesiástica produzida pelos agentes estudados (Silva, 2012, p. 15). No Arquivo Público do Estado do Pará foi realizada a consulta dos ofícios das autoridades religiosas. Nesse tipo de fonte histórica foram analisadas as correspondências entre a esfera religiosa e civil, principalmente no que diz respeito às solicitações de recursos materiais feitas tanto pelo prelado diocesano como por outros clérigos para suprir as paróquias. À vista disso, consegui perceber o contexto no qual estava inserida a Amazônia, a partir dos discursos oficiais do Estado e da Igreja – fazendo uso da involuntariedade dos testemunhos contidos nos documentos, tal como aponta Ginzburg (2007)10 –, identificando como estão entrelaçados os assuntos civis e eclesiásticos. Isso fica claro quando membros do clero solicitavam às autoridades civis cada vez mais sacerdotes para as freguesias, ou buscavam o custeio do poder público para reformarem as igrejas, além de financiamento de viagens ao interior da província. Esses registros do passado também permitiram visualizar o papel da Igreja como representante do poder temporal em lugares onde o Estado não alcançava, na medida em que os membros da hierarquia católica registravam para o poder civil os rumos do desenvolvimento das relações econômicas e sociais no interior do bispado do Pará.


			Também foram usados como fonte de análise os Relatórios de Presidente das Províncias do Pará e Amazonas e Relatórios Ministeriais do Império. Por serem documentos oficiais emitidos pelas instâncias civis, era comum formalidades prudentes no trato com a esfera religiosa, ainda que pudesse ser identificada, nas entrelinhas ou de forma aberta, concordâncias e conflitos de interesses nesses escritos.


			As fontes documentais procedentes da imprensa escrita caracterizam-se não apenas por acompanharem, como também, em vários casos, por tomarem partido dos interesses de um dos lados da aliança Igreja/Estado. Exemplo disso foi o jornal Synopsis Ecclesiastica, criado em 1848 por D. José, com o fito de propagar ideias religiosas pela diocese dentro de um contexto em que ainda não havia trauma significativo na relação entre Estado e Igreja. Já nos jornais como o Treze de Maio, Estrella do Amazonas e Diário do Gram-Pará, que representam forças influentes na sociedade paraense, é exposta a atividade pastoral do bispo, mas também são noticiados acontecimentos políticos envolvendo o prelado diocesano. Importante destacar o uso do Jornal Voz de Nazaré11, que serviu para analisar a experiência das visitas pastorais de D. José Afonso pelo interior da Amazônia, e como este se deparou com as práticas católicas enraizadas na região. Evidentemente, a presente pesquisa não se esgota apenas nos jornais referidos, sendo estes citados apenas para efeito de análise.


			A atuação política do bispo pode ser identificada nos periódicos, Relatórios de Presidente da Província e livros escritos por D. José Afonso. Quanto a estas publicações, destaco aqui as obras, Itinerário das visitas do Exmo. Sr. Dom José Afonso e o Compendio De Philosophia Racional, no qual, mais uma vez, a metodologia de Ginzburg (2007), referente aos elementos incontrolados, ganhou relevância, tendo em vista que, embora ambas as publicações tivessem a finalidade da exaltação da fé católica, foi viável extrair fragmentos necessários para reconstruir a vida e pensamento político do bispo.


			Mas, sobretudo essa atuação ficou evidente no Livro das Atas da Assembleia Legislativa Provincial do Pará12 e nos anais da câmara dos deputados13, pois lá é registrado o cotidiano dos cargos políticos assumidos por D. José Afonso Torres. Os debates, arranjos e querelas concernentes ao espaço da deputação em que estão presentes distintos posicionamentos políticos, referentes aos problemas que assolam a Amazônia, e o Império como um todo; são encontrados nessa documentação, possibilitando o entendimento de como o meio político foi instrumentalizado pelo bispo para atingir seus objetivos religiosos, ao mesmo tempo em que sua posição política foi possível devido a este ser partícipe da hierarquia eclesiástica.


			Em termos teóricos, o estudo em tela privilegia entendimento do evento histórico como estrutura, irrupção inovadora, as profundas transformações, desintegração e transição estrutural; típico da maneira marxista de pensar a história (Reis, 2000), em especial, dispondo do pensamento gramsciano como base de apoio. Entretanto, a proposta do estudo não pretende impor um modelo pronto para analisar a temática em destaque, visto que, assim como outras correntes de pensamento, o marxismo pode ser um holofote parcial que ilumina de algum modo a realidade social. Segundo Reis (2000), “nenhuma hipótese é tão totalizante que possa ser assim um ponto de vista do Sol ou de Deus. E quando reivindicam tal amplitude tornam-se ‘totalitárias’ e deixam de ser cognitivamente fecundas”14. Por isso, também é considerado nesta análise a reflexão de historiadores tributários de outras correntes de pensamento, como é o caso de Arno Mayer (1987) – inspirado na tradição weberiana –, tendo em vista sua concepção de longa duração pautada na existência de uma estrutura social mais orgânica e sólida, ao analisar a persistência do Antigo Regime em meio a um mundo de constante transformação, mas que carrega consigo fortes marcas da tradição, sendo a Igreja Católica um signo indelével dessa resistência às investidas modernas, ainda que, inevitavelmente, ela também influencie e seja influenciada pela modernidade.


			Este livro está estruturado em três capítulos. No primeiro é abordado a relação entre Igreja e modernidade, com a finalidade de mostrar como a instituição católica tentou se estabelecer em um mundo moderno que, como diz Marshall Berman “está impregnado de seu contrário”15. Com isso, compreendo a Igreja – representante da tradição –, como uma instituição resistente (por meio, principalmente, da campanha ultramontana) às ameaças da modernidade que se fazia presente desde o início do século XVI. A partir disso, localizo a política dentro dessa disputa, considerando seu papel de relevância junto com a Igreja quando esta se associa ao poder secular para compartilhar da gestão da sociedade, e como isso proporcionou condições favoráveis para a participação do clero na política parlamentar no Brasil, que será analisada de forma mais pormenorizada no terceiro capítulo.


			Os reflexos disso são sentidos no Brasil e na Amazônia, com os encontros e desencontros da tradição católica e a modernidade durante o Império, passando pelo papel criativo que o liberalismo assume no Brasil, dentro do contexto do Padroado Régio – herdando os traços do Padroado lusitano – que, não obstante sugerisse uma aliança equilibrada entre poder temporal e espiritual, acabava colocando a Igreja em condição subserviente ao Estado.


			Bispos com tendências ultramontanas apareceram desde a primeira metade do século XIX no Brasil. Esses foram os casos de D. Romualdo de Seixas, D. Marcos Antônio de Souza, D. Joaquim de Melo e D. Ferreira Viçoso; que se desdobraram em manter a Igreja no Brasil alinhada aos preceitos romanos. Na Amazônia, o primeiro representante católico dessa campanha foi D. José Afonso de Moraes Torres. Não sem razão, na condição de autoridade máxima da Igreja na região, buscou aplicar os preceitos ultramontanos em sua diocese. Por isso, o último tópico do primeiro capítulo é dedicado à análise da inclinação ultramontana do referido bispo do Pará, examinando de maneira comparativa as semelhanças de suas atitudes com as de seus contemporâneos ultramontanos, em meio aos obstáculos que ele encontrou para tal intento.


			No segundo capítulo o foco é expor de forma mais detalhada a atividade pastoral de D. José na busca por introduzir o catolicismo diocesano16 no Pará durante seu bispado. Quando chega a Belém, D. José Afonso se depara com uma diocese devastada pelo movimento cabano, no qual as edificações, inclusive as igrejas e o seminário episcopal, tinham sido fortemente atingidos pelas marcas da guerra, prejudicando imensamente a reprodução da religião católica na região. Por isso, o prelado diocesano se empenha em conseguir recursos para a reforma das igrejas, do seminário, além de conseguir fundos para a construção de novos centros de formação sacerdotal, usando seu prestígio de deputado para melhor servir a Igreja católica. 


			Outras medidas de destaque foram as visitas pastorais. D. José Afonso desvela-se em visitar o interior da diocese, tencionando levantar a bandeira do catolicismo ultramontano em lugares onde o poder religioso e civil pouco chegava. Nessas visitas ele fazia questão de secundarizar o catolicismo popular, reproduzido há muito tempo pelas populações locais, e tentou demarcar o lugar do catolicismo sacramental quando batizou, crismou e celebrou os casamentos dos fiéis. Esses sacramentos são fundamentais para a ortodoxia católica, pois expressam a vida em Deus, isto é, o indivíduo passa a ter um selo espiritual da proteção divina. Por isso, D. José não abre mão de propagar esses sacramentos entre os fiéis, além de estimular os padres locais a fazerem o mesmo.


			D. José Afonso atua do lado sagrado da aliança do Padroado Régio, sem deixar de transitar pela esfera civil. Apesar das diferenças, o bispo cultivava relativamente um bom convívio com o poder temporal – diferente de seu sucessor, D. Macedo Costa –, malgrado vez ou outra tenha entrado em desacordo com o Estado, sem, entretanto, ter se envolvido em polêmicas acirradas que estremecessem a aliança entre trono e altar. Diante dessa facilidade de diálogo entre as duas esferas, D. José agiu como um típico político, ao passo que buscou mediação entre o poder espiritual e temporal, usando seu prestígio de bispo para angariar recurso material junto ao poder civil para assistir a Igreja. 


			O terceiro capítulo aborda a vida política parlamentar de D. José Afonso, mas para isso foi indispensável voltar até a época do Primeiro Reinado e da Regência para entender a lógica dos padres na política, e perceber suas motivações ao ocuparem esse lugar, de tal forma que tiveram importante papel na formação do Estado imperial. Destarte, foi necessário abordar o contexto político do Brasil nessa época, e mostrar como a lógica do Padroado Régio estava ligada a essa participação política, já que o considerável contingente de sacerdotes ao se aventurar por tais caminhos foi oportunizado, graças ao imbricamento existente entre o poder temporal e espiritual, não caracterizando assim um desvio do clero dos ensinamentos religiosos, mas sim a atuação por direito no interior de duas esferas que representam um único poder com duas facetas.


			A partir dessa abordagem mais ampla, foi possível entender a entrada de D. José na política, visto que sua inserção nos espaços oficiais de representação foi a expressão de anos em que o clero se envolveu com os negócios políticos. O argumento ganha sustento quando é mostrado no referido capítulo que a política, para a Igreja Católica, não é algo totalmente condenável, desde que estivesse a serviço da religião. Em conformidade com isso, outros nomes do ultramontanismo expressaram opinião favorável à política, seja se candidatando aos cargos de deputação (como foi o caso de D. Romualdo de Seixas e D. Marcos Antônio Souza) ou mesmo dando parecer favorável à criação do Partido Católico (como foi o caso de D. Ferreira Viçoso e D. Macedo Costa).


			Foram analisadas, principalmente, as experiências de D. José Afonso como deputado pela Província do Pará – buscando perceber o prestígio dele quando visitava o interior, e como isso pode ter ajudado em sua vitória eleitoral – em um momento onde a diocese ainda vivenciava os desdobramentos da Guerra Cabana que havia terminado anos antes; bem como seu mandato como deputado da Assembleia Geral pelo Amazonas em que ficaram mais evidentes suas propostas para favorecer o clero e a Igreja católica como um todo, sendo mais incisivo na questão da remuneração do clero e na reforma dos templos católicos.


			


			Notas


				

					1.  “Ultramontanismo” ou “Transmontanismo” é uma expressão francesa, oriunda da associação de duas palavras latinas (ultra e montes) designando a ideia de “para além dos montes”, ou seja, dos Alpes. O termo começou a ser usado no século XIII, denominando de ultramontano todos os Papas não italianos (ao norte dos Alpes) que eram eleitos. Séculos depois, a palavra passou a corresponder a uma volta para as ideias emanadas de Roma, isto é, alinhadas aos posicionamentos da Santa Sé, isso porque, no decorrer do século XIX, os eclesiásticos ou leigos católicos contrários aos preceitos liberais e do regalismo, no Brasil, foram rotulados pejorativamente pelos seus opositores de “ultramontanos” e/ou “jesuítas”. Após esboçarem alguma resistência, os católicos que seguiam esse direcionamento aceitaram a denominação de “ultramontanos” quando entenderam que a expressão significava adesão às diretrizes do Papa. A nomenclatura ultramontanismo para o século XIX é a opção feita por Ítalo Santirocchi (2010), afirmando que o vocábulo “Romanização” foi uma conceituação utilizada mais pelos estudiosos do século XX – Ralph Della Cava, Roger Bastide, José Comblin, José Oscar Beozzo, Pedro A. Ribeiro de Oliveira, Riolando Azzi e outros – retroagindo ao século anterior, sendo esse termo uma expressão de um movimento que vem de fora para dentro, isto é, as ideias ortodoxas que chegam ao Brasil. Santirocchi – em consonância com outros autores, como Luciano Dutra Neto e Dilermando Ramos Vieira – acha esse termo simplista, pois ele entende que há um movimento que possuía uma identidade própria, de modo a receber influência de fora, mas também ressignificando certos aspectos exteriores dentro da realidade local (Santirocchi, 2010). Na prática, esses dois conceitos sinalizam o mesmo significado no Brasil. Todavia, optei por utilizar o termo “ultramontanismo” e suas derivações no presente livro, pois é a expressão que encontrei entre os documentos pesquisados do século XIX.


				


				

					2.  Considerado grande nome do ultramontanismo no século XIX, D. Macedo Costa, 10° bispo do Pará, esteve à frente desta diocese entre 1861 e 1890. Antonio de Macedo Costa nasceu em 7 de agosto de 1830, no Engenho do Rosário, localizado nas proximidades de Maragogipe, província da Bahia. Em 1846, transferiu-se para Salvador e matriculou-se no Colégio dirigido pelo cônego Francisco Pereira de Souza. Ele ingressou no Seminário de Santa Teresa, Salvador, em 1848, onde ficou até 1852. Após obter grande destaque, foi enviado pelo Arcebispo D. Romualdo de Seixas para o Colégio São Celestino de Bourges, França, aonde chegou em 22 de novembro de 1852. Em 1854, ele foi transferido para o Seminário de São Sulpício de Paris. Em 19 de novembro de 1857, o Cardeal Francisco Nicolau Marlot conferiu-lhe o presbiterado. Dali partiu para Roma, com 27 anos, onde se doutorou em direito canônico na academia Santo Apolinário, em 1859. Voltou ao Brasil em novembro desse mesmo ano. Depois da renúncia de D. José Afonso de Morais Torres, D. Pedro II nomeou o pe. Macedo para substituí-lo no ministério episcopal do Pará. D. Macedo Costa se mostrou bastante combativo contra o que ele julgava desvio do catolicismo ortodoxo. Se empenhou em disciplinar o clero e a cristandade como um todo, empreendendo grande batalha contra a maçonaria. Procurou barrar o avanço do protestantismo, e se mostrou contundente no combate ao regalismo imperial. Com isso, se tornaria símbolo da reforma eclesial no Brasil, destacando-se na “Questão Religiosa”, que estremeceu a relação entre Igreja e Estado (Santirocchi, 2015, p. 192-195).
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					6.  Bobbio, Norberto. Dicionário de política. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1998, p. 966.


				


				

					7.  Ibidem, p. 967.


				


				

					8.  Bloch, Marc. Apologia da História, ou o Ofício do Historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001, p. 55.


				


				

					9.  Florescano, Enrique. A função social do historiador. Revista tempo: Rio de Janeiro, 1997, p. 69.


				


				

					10.  A partir dos rastros deixados pelo tempo, Carlo Ginzburg se vale dos depoimentos involuntários para sua investigação ao perseguir os fragmentos deixados pelo passado a fim de tentar reconstruir o quebra-cabeça da história ou mesmo criar possibilidades explicativas. Nesse sentido, ele faz valer os discursos incontrolados dentro da documentação, buscando extrair vestígios do passado de fontes que não tinham o interesse de serem deixadas para a posteridade. Ginzburg, Carlo. O fio e os rastros. Verdadeiro, falso, fictício. São Paulo: Companhia das Letras, 2007, p. 10-11.


				


				

					11.  O bispo D. Alberto Ramos, já no século XX, foi responsável por divulgar várias cartas de D. José sobre suas visitas pelo interior do Pará no jornal católico Voz de Nazaré. Esses escritos foram publicados no seu estilo original, porém com a atualização ortográfica da época de 1977.


				


				

					12.  Disponível na biblioteca da Assembleia Legislativa do Pará.


				


				

					13.  Disponível no site: http://bit.ly/2IK95g1. Acesso em: 14 set. 2019.


				


				

					14.  Reis, José Carlos. “Annales e marxismo: ‘programas históricos’ complementares, antagônicos ou ‘diferenciados’?”. In: Reis, José Carlos. Escola dos Annales: A inovação em História. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2000, p. 166-167-186.


				


				

					15.  Berman, Marshall. Introdução: Modernidade ontem, hoje e amanhã. In: Berman, Marshall. Tudo o que sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. Trad. Carlos Felipe Moisés e Ana Maria L. Ioratti. São Paulo: Companhia das Letras, 1986, p. 16.


				


				

					16.  Com base na tese de doutorado de Fernando Neves (2009), o catolicismo diocesano é aqui entendido com aquele inspirado na ortodoxia católica, em contraste às formas desviantes de experimentar a religião católica, como é o caso do catolicismo popular e/ou catolicismo tradicional.


				











			1. ULTRAMONTANISMO: ORIGENS E DESDOBRAMENTOS


			1.1 Igreja católica e as relações com o mundo moderno


			Desde sua origem institucional no Império Romano até a aliança com os reis na Idade Média, a Igreja Católica, em maior ou menor grau, esteve vinculada ao poder temporal. Igreja e Estado assumiram compromissos mútuos, porém havia uma preponderância da primeira sobre o segundo. Essa relação perdurou durante a formação e evolução política dos Estados europeus17, tentando consolidar a ideia de um Estado cristão, concebido como comunidade simultaneamente espiritual e temporal (Silva, 2012, p. 19). 


			Aquele era um mundo estruturado pela religião devido à estreita união entre o altar e o trono, no qual se denominou chamar de Antigo Regime18. Para Françoise Souza (2010), a organização social e política em questão era vista como produto de um princípio exterior e anterior aos homens, isto é, atrelada ao transcendente. Consequentemente, a concepção religiosa impregnava diversos setores da vida pública e privada, emaranhando-se com o que hoje distinguimos por esfera política, cultural, ética e social. Com isso, de todos os poderes que existiram na realidade do Antigo Regime, “a Igreja foi o único que se afirmou com bastante eficácia desde os âmbitos mais humildes, cotidianos e imediatos, como as famílias e as comunidades, até ao âmbito internacional, em que convivia com os poderes dos reis e imperadores”19. 


			Mesmo após o declínio do Antigo Regime, iniciado em fins do século XVIII, a ampla participação eleitoral do clero na esfera política – tanto em cargos administrativos quanto eletivos – expressava bem como religião e política persistiam em se amalgamar, revelando também, de certa forma, como esse fator direcionava ou definia ações de ambos. Ainda que constituísse espaços distintos, ambas estavam ligadas histórica, culturalmente e juridicamente, influenciando-se mutuamente ao ponto de possibilitar a existência de trajetórias de sacerdotes políticos (Silva, 2012, p. 19), como foi o caso do bispo do Pará, D. José Afonso, em meados do século XIX.


			Posteriormente, com o advento da modernidade, as contestações das verdades católicas ganharam força, visto que, tanto laicos (na figura de intelectuais oriundos da modernidade ou mesmo do poder civil) quanto religiosos (a partir do avanço protestante) passaram a requerer os espaços demarcados pela religião católica desde o medievo, na pretensão de ocupar o papel de destaque da Igreja na sociedade.


			As mudanças provocadas por essas investidas modernas geraram alterações nas relações políticas da Europa – e que, com o passar do tempo, foi se espalhando para outras partes do mundo –, resultando na constituição dos Estados Nacionais e a primazia do poder temporal sobre o espiritual; no âmbito da produção de mercadorias, foram rompidas as relações feudais de produção, gerando maior acumulação de capital, bem como transformações nas relações de trabalho, com a introdução do assalariamento fundamentado na ética mercantilista, sobretudo após o início da Revolução Industrial; além de mudanças na esfera intelectual, abrindo caminho para a Reforma Protestante, Iluminismo, positivismo, liberalismo, bem como o socialismo.


			Para entender o posicionamento católico diante dessa nova conjuntura, é necessária a utilização do conceito, apontado por Ivan Manoel (2004), de autocompreensão da Igreja. Essa ideia é traduzida nos “momentos em que uma determinada forma de organização, de tarefas auto-atribuídas e de auto-entendimento se torna dominante e, durante certo tempo, direciona toda a atividade católica” (Manoel, 2004, p. 09). Portanto, assim como em momentos históricos anteriores, a Igreja da Época Moderna criou estratégias para superar as adversidades, logo, ao se sentir insatisfeita com a sociedade influenciada pela modernidade, a instituição católica passou a se empenhar na aplicação de medidas específicas, com o fito de estancar a emergência moderna, ordenando-se internamente de forma específica.


			A opção da hierarquia religiosa por manter-se ao lado do Estado descortina seu interesse em assegurar a sua própria reprodução como parte constitutiva do projeto hegemônico no seio das contradições mais gritantes entre superestrutura e infraestrutura. Mas ela guarda também uma singularidade, que é a necessidade constante de estar atualizada como um corpo que se autorreproduz, sem ter necessariamente que depender dos recursos materiais espirituais, senão aqueles próprios elaborados em seu âmago para não se deixar distanciar de seu significado e sentido original – o projeto salvífico da igreja. Aqui se revela a capacidade de mobilização autônoma da Igreja para continuar fazer parte da sociedade civil. Munida dessa credencial, a Igreja oferece os seus serviços para a validação da organização social e moral existente, bem como alinha o seu corpo de justificação ideológica para dar sustento à construção normativa do Estado.


			Concernente a esse debate, é importante destacar a conceituação de ultramontanismo, caracterizando-o como uma campanha20 dirigida pela hierarquia eclesiástica, que pretendia afastar a Igreja da influência e ingerência do poder temporal, na figura do imperador, e aproximá-la das ordens da Santa Sé, bem como reagir contra certas correntes teológicas e eclesiásticas e a todo o conjunto da modernidade que de alguma forma colocasse em risco a hegemonia católica. Com isso, a Igreja buscou combater todos os males que poderiam abalar sua estrutura. Esses perigos, segundo David Gueiros Vieira (1980), eram o galicanismo, jansenismo, regalismo, todos os tipos de liberalismo, protestantismo, maçonaria, deísmo, racionalismo, socialismo; tal como certas medidas liberais propostas pelo Estado, como a liberdade religiosa, casamento civil, liberdade de imprensa e outras mais; culminando na condenação destes por meio da Encíclica (documento pontifício) Quanta cura e o Syllabus dos Erros, anexo à mesma, publicados em 1864 por Pio IX.


			Para Ivan Manoel (2004), o ultramontanismo é um conjunto de medidas teóricas e práticas alicerçadas na condenação à modernidade em seu conjunto (sociedade, política, economia, cultura), tendo a medievalidade como referência, conquanto pautasse muitas de suas ações no Concílio de Trento21; centralização das atitudes da Igreja em Roma, reforçando a infabilidade papal, sobretudo após o estabelecimento dessa diretriz como dogma após o Concílio do Vaticano I, em 1870; valorização do episcopado e o reforço do magistério, retomando o Tomismo22, considerado pela Igreja uma filosofia fundamental para o cristão.


			Apesar da concisa definição de Ivan Manoel apontando aqueles que defendiam a ortodoxia romana e se opunham às políticas liberal e regalista como ultramontanos, entendo que estes não configuram um grupo homogêneo. Portanto, é necessário ter cuidado para distinguir tal conceito, considerando as injunções, peculiaridades, e o espaço/tempo da reforma ultramontana no Brasil e na Europa. Essa ideia pode ser entendida na tese de Gustavo de Souza Oliveira (2015), que faz um estudo comparativo entre Portugal e Brasil23, no qual o pensamento ultramontano assumiu características distintas em cada um desses lugares, fato que modificou o relacionamento entre a Igreja e o Estado, conduzindo-os para diferentes caminhos. Assim, o ultramontanismo não é fixo ou homogêneo, mas um espaço conflituoso de ideias, perspectivas e práticas, embora, é claro, apresente preceitos em comum. 


			Mais do que problematizar a campanha ultramontana como um transplante da Europa para a América, é fundamental analisar as interferências que a aplicação do ultramontanismo sofreu nos diferentes ambientes políticos e culturais. Segundo Gustavo Oliveira (2015) a reforma ultramontana é um espaço “de assimilações e resistências criado por clérigos vinculado à ortodoxia romana, que tinham como objetivos mudar a formação religiosa a partir de uma submissão à autoridade papal. Não se trata de um grupo coeso, mas de um processo de luta constante”24.


			Sobre a modernidade tão alardeada pela Igreja, recorro ao trabalho de Marshall Berman (1986) quando afirma que esta desenvolveu uma variedade de tradições no decorrer de cinco séculos de história, por isso, pode ser dividida em três fases:


			Na primeira fase, do início do século XVI até o fim do século XVIII, as pessoas estão apenas começando a experimentar a vida moderna; mal fazem idéia do que as atingiu. Elas tateiam, desesperadamente, mas em estado de semicegueira, no encalço de um vocabulário adequado; têm pouco ou nenhum senso de um público ou comunidade moderna, dentro da qual seus julgamentos e esperanças pudessem ser compartilhados. Nossa segunda fase começa com a grande onda revolucionária de 1790. Com a Revolução Francesa e suas reverberações ganham vida, de maneira abrupta e dramática, um grande e moderno público. Esse público partilha o sentimento de viver em uma era revolucionária, uma era que desencadeia explosivas convulsões em todos os níveis de vida pessoal, social e política. Ao mesmo tempo, o público moderno do século XIX ainda se lembra do que é viver, material e espiritualmente, em um mundo que não chega a ser moderno por inteiro. É dessa profunda dicotomia, dessa sensação de viver em dois mundos simultaneamente, que emerge e se desdobra a idéia de modernismo e modernização. No século XX, nossa terceira e última fase, o processo de modernização se expande a ponto de abarcar virtualmente o mundo todo, e a cultura mundial do modernismo em desenvolvimento atinge espetaculares triunfos na arte e no pensamento.25


			Das três fases destacadas pelo autor, o presente trabalho se debruça sobre a segunda (embora eu faça menção às outras fases sempre que necessário), caracterizada pela profunda dicotomia da sociedade, na qual, tanto Karl Marx quanto Friedrich Nietzsche, apontam o caráter contraditório de um mundo que estava impregnado de seu contrário (Berman, 1986, p. 20). Se antes, na obra de São Tomás de Aquino (2016), é possível identificar o esforço para submeter a razão à revelação, na virada do século XVII para o XVIII, o inglês John Locke (2004) entende que a razão deve ser considerada para elevação da pluralidade religiosa. Nesse sentido, essa instabilidade moderna atingiu incisivamente os alicerces da Igreja que teve que lidar com o protestantismo, bem como com a onda revolucionária, que teve como marco a revolução na França.


			As experiências revolucionárias acarretaram uma nova realidade socioeconômico-política no âmbito europeu moderno, tendendo para o estabelecimento do capitalismo relacionado à revolução industrial e suas ideologias, a partir das profundas mudanças referentes às relações de trabalho, gerando diversas reações na sociedade.


			Partindo de uma perspectiva marxista, a modernidade é percebida no estudo de Marshall Berman (1986) como compartimentada em modernização (referente à política e economia) e modernismo (referente à arte, cultura e sensibilidade). Nesse seguimento, a modernidade “é uma unidade paradoxal, uma unidade de desunidade: ela despeja a todos num turbilhão de constante mudança, de luta e contradição, de ambiguidade e angústia”26, se configurando com um tipo de experiência vital — de tempo e espaço, dos outros e de si mesmo, das possibilidades e perigos da vida — partilhada por homens e mulheres em todo o mundo. Dessa forma, mais do que pairar acima das situações sociais concretas, a modernidade se mostra através das instituições, dos discursos e dos agentes sociais.


			Jacques Le Goff (2003) analisa a ascensão da modernidade por meio do par “antigo/moderno”27, enfatizando o conflito envolvendo esse binômio no contexto do século XIX, se concentrando e radicalizando em torno de dois aspectos: o dogma e exegese bíblica e a evolução social e política. Nessas circunstâncias, para a Igreja, o termo “moderno” passa a ser considerado pejorativo na medida em que:


			(...) os chefes da Igreja e os seus elementos tradicionalistas aplicam-no quer à teologia nascida da Revolução Francesa e dos movimentos progressistas da Europa do século XIX (o liberalismo e, depois, o socialismo), quer – o que, a seus olhos, é mais grave – aos católicos seduzidos por estas idéias ou apenas as combatam com tibieza.28


			Segundo José Carlos Reis (2000), o projeto da modernidade – fundamentado na visão iluminista da história e construído especulativamente por franceses e alemães em fins do século XVIII até inicio do século XIX – levou a uma constante revolução do vivido, submetendo o passado-presente a uma teleologia. Por conseguinte, esse “projeto” apresentava a história como uma produção acelerada de eventos, no qual seu sentido era previamente conhecido, isto é, em direção à perfectibilidade, à moralidade e a racionalidades futuras, ao mesmo tempo em que legitimava toda a intransigência contra o passado-presente, entendidos como expressões do atraso e das limitações à civilização e à liberdade (Reis, 2000, p. 166-167). 


			Antes de prosseguir na noção de tempo histórico da modernidade, é importante destacar aqui a noção de “civilização”, tão propalada no século XIX. Segundo o estudo de Robson Gomes Filho (2018), o termo civilização tem variado em seu uso e significado em diversas épocas. No entanto, tal ideia está relacionada à descrição do nível técnico, urbanístico, político, além das reflexões sobre o modo como um dado povo se relaciona com seus próprios costumes, cultura e religião. Apesar dessa variedade, o cerne da ideia de civilização pode ser identificado a partir da construção da imagem do “outro”. Em outras palavras, é a ideia que o Ocidente tem de si mesmo, em que o dito civilizado está dentro de um padrão que indica, em termos gerais, uma fronteira entre aquilo que se julga avançado e evoluído (no qual o ser civilizado é parte integrante), distanciando-se de seu suposto passado primitivo e bárbaro.


			Este ‘orgulho que a sociedade europeia tem de si própria, de sua autoimagem de superioridade diante de um mundo que domina e que faz sentir-se superior’, expresso pela ideia de civilização – ou Kultur, para as sociedades de língua alemã – tornou-se, especialmente, a partir do século 18, um modo homogeneizador de vencimento da barbárie por meio da padronização dos comportamentos e do autocontrole da violência e dos próprios instintos face à necessidade de cortesia, de etiqueta e de requinte29.


			Para o cristianismo, a história possui uma importância crucial em seu andamento, visto que este “é uma religião histórica, não no sentido de que existe historicamente (...), mas porque a sua doutrina exige a história como instrumento de realização” (Manoel, 2004, p. 18). Deste modo, a salvação se realizaria no interior da marcha progressiva do homem na temporalidade, concepção essa que permite a entrada da Igreja nas estruturas sociopolíticas de governo, vislumbrando colocar em prática seu projeto de ação. Não sem razão, a filosofia católica da história entende História da Salvação como a verdadeira história universal, concebendo-a como a realização de uma profecia, o qual o decreto profetizado determina o fim dos tempos e o ingresso na eternidade (Manoel, 2004, p. 34).


			Tal é a divergência entre essas duas filosofias da história – a moderma e a católica – que, embora ambas se apoiem na ideia de evolução linear, considerando o processo histórico como teleológico, há uma distinção brutal no que concerne às suas finalidades – a modernidade entende a história da humanidade caminhando rumo à vitória da Razão, enquanto a filosofia cristã-católica interpreta a história universal tendo como fim a salvação –, acarretando investidas de um lado e de outro, provocando um jogo de forças na luta pela hegemonia dentro da sociedade. 


			As transformações modernas foram tão significativas que a euforia científica havia ganhado espaço onde antes imperava o teocentrismo, pois agora o antropocentrismo permitia ao homem caminhar sem necessitar da tutela da Igreja Católica (Gomes, 2009, p. 11-12). Se antes a ideia de mundo “real” – acessível por meio da transcendência dos corpos, espaço e tempo – e mundo ilusório se estabeleciam em planos diferentes; doravante a modernidade passa a posicionar ambos os universos na terra. Assim sendo, a sociedade moderna transformou em falso aquele universo referente ao passado histórico, enquanto o universo verdadeiro seria o mundo físico e social (Berman, 1986, p. 104). De modo semelhante, Ivan Manoel (2004) afirma que os modernos pensadores leigos, ao secularizarem a filosofia da história, condicionavam o trajeto histórico aos limites da temporalidade e retiravam do conceito de progresso o sentido de transcendência, confiando em ser ele uma imanência do processo histórico.


			Ivan Manoel (2004) usa a metáfora do “pêndulo da história” para explicar a reação da hierarquia eclesiástica diante dos perigos que a modernidade representava para o mundo católico. A Igreja pretendia paralisar o pêndulo no que ela achava ser o centro de equilíbrio, porquanto, o conservadorismo católico – apegado ao saudosismo medieval – aponta como causa do abalo de toda estabilidade, paz, liberdade e justiça, os avanços da modernidade, que, consequentemente, provocaram o afastamento do pêndulo “do centro ideal e avançando em direção aos indesejáveis extremos” (Manoel, 2004, p. 120). Ao ter a Idade Média como referência, a Igreja tentou reter o pêndulo da História30 a seu favor, declarando guerra contra a modernidade, e dispondo do ultramontanismo como principal arma de combate. Os desdobramentos dessas contendas reverberaram no Brasil, se configurando principalmente no recrudescimento do desgaste da Igreja na sua relação com o Estado, e culminando, mais tarde, na separação dos poderes temporal e espiritual.


			É de suma importância lembrar-se de que a propalada oposição entre Modernidade e Igreja não pode pressupor a pureza do catolicismo diante da conjuntura moderna. Quando Ivan Manoel (2004) fala do desejo dos religiosos ultramontanos de retornarem aos tempos medievais no qual o poder temporal estava sujeito ao poder espiritual, faz referência ao universo semântico da Rerum Novarum, encíclica publicada em 1891 pelo papa Leão XIII, em que o Sumo Pontífice interpreta a Idade Média como padrão, embora o papa soubesse da impossibilidade histórica de se reconstruir o cenário medieval em sua plenitude. 


			Os ultramontanos estavam cientes de que os tempos modernos eram outros, e que o cenário existente no medievo não se repetiria fielmente no século XIX. Desse modo, entendo que, no máximo, eles expectavam reproduzir certas relações do passado – sobretudo no que tange ao direito da Igreja intervir tanto nos assuntos religiosos quanto na sociedade como um todo –, conflitando com os avanços modernos, mas interpretando que, até certo ponto, fugir dessa realidade de modernização era inevitável. Tanto é verdade que, Leão XIII, apesar de condenar a miséria e superexploração dos trabalhadores, também declarou que a propriedade privada é inviolável e sancionada pelas leis divinas, reforçando a condição do Estado de protetor da espoliação dos bens privados. Ora, nesse contexto, reconhecer o direito de propriedade privada é reconhecer esta como uma mercadoria no processo de troca na época da modernidade.


			Outro exemplo de como os ultramontanos estavam imersos no ambiente moderno é a relação destes com a imprensa. Se até o final da Idade Média, a Igreja Católica monopolizava a palavra escrita, sendo detentora oficial do seu poder de interpretação, numa sociedade em que a tradição oral prevalecia, permitindo aos laicos apenas um acesso restrito a poucos livros bíblicos; com o advento da modernidade, a partir do século XVI, os reformadores protestantes reivindicavam o uso de escritos, fomentando um ambiente de intensa propagação religiosa, principalmente via imprensa. Em meio a essa conjuntura, a Igreja Católica teve que se valer dos benefícios da imprensa para reproduzir sua visão de mundo. Contudo, ainda que a imprensa, em especial, os jornais, tenham sido usados como forma de propagar as ideias da ortodoxia católica, não deixavam de ser uma expressão da modernidade.


			Segundo Arno Mayer (1990), para alcançar uma análise mais equilibrada do século XIX e início do XX, é necessário considerar não apenas as grandes transformações nos mais variados campos da sociedade, mas também a rigorosa tentativa de permanência histórica, e analisar a interação dialética entre ambas (Mayer, 1990, p. 14). Perseguindo essa premissa, o estudo em tela depreende que a instituição católica agiu como grande ator da tentativa de estancar o processo histórico buscando sustentar a validade de sua hegemonia, ainda que absorvesse certos avanços modernos para isso.


			“Se os elementos feudais nas sociedades civil e política perpetuaram seu predomínio de modo tão eficiente, isso se deveu em grande parte ao fato de saberem como adaptar e renovar a si mesmo”31. Tendo isso como base, minha compreensão é a de que a Igreja não é um elemento estranho à modernidade, afinal, mais do que ser modernizada pela sociedade, ela procurou se modernizar – isto é, expressou papel ativo dentro desse processo –, porém, fez isso no intuito de resistir/combater a modernidade, sendo cuidadosa para não perder sua essência na medida em que tentava fazer valer a força da tradição.


			Nessa perspectiva, a rejeição aos males do século foi expressa pela Igreja Católica por meio da difusão de seu conservadorismo, conduzida, principalmente, pelos papas Gregório XVI, Pio IX, Leão XIII, Pio X e Pio XI, através da elaboração de encíclicas papais que almejavam direcionar o clero nos trilhos do ultramontanismo, transparecendo uma repulsa pela modernidade que contesta a Igreja em benefício da “razão, no direito e na moral contratual, sem a tutela e a ingerência católica”32 (Manoel, 2004, p. 123).


			Através da encíclica Mirari Vos, publicada em 1832, Gregório XVI manifestou sua insatisfação contra os valores liberais que contaminaram a Europa desde os primeiros movimentos revolucionários na França, bem como ao aumento do indiferentismo religioso juntamente com o movimento anticlerical. Com esse escrito, o Papa convidou toda a comunidade católica a combater radicalmente esses males que atingiam a Igreja. Seu sucessor, o papa Pio IX (que esteve à frente do papado entre 1846 e 1878) seguiu no mesmo caminho, sendo até mais contundente na intensificação do conservadorismo no século XIX, quando reagiu tenazmente aos ultrajes do poder temporal. O ápice do litígio foi a “Questão Romana” durante a Unificação Italiana, na qual o pontífice foi um dos protagonistas quando não aceitou a perda do “Patrimônio de São Pedro”33 e se declarou prisioneiro do governo italiano.


			Chamo atenção para o seguinte discurso de Pio IX: “O Romano Pontífice pode e deve reconciliar-se e enfrentar o progresso, o liberalismo e a civilização moderna”34; destaco também a declaração de Leão XIII: “consideramos de grande importância e em total conformidade com Nosso Ofício Apostólico confrontar as teorias sociais modernas com a doutrina cristã (...)”35. Nessas duas passagens, é notório que, embora fosse parte integrante da modernidade, a Igreja tinha grandes dificuldades em se reconhecer naquele mundo de constantes transformações, e rejeitava a alcunha “moderna” (Le Goff, 2003, p. 186), tal como mostra os trechos em destaque, por isso, precisou se autocompreender, assim como aponta Ivan Manoel (2004), para melhor direcionar suas ações contra as adversidades.


			Dentro desse raciocínio da tradição católica como resistente ao mundo moderno, é importante lembrar-se do estudo de Antonio Gramsci sobre o conceito de hegemonia, como sendo a capacidade de união por meio da ideologia, mantendo unido o bloco social marcado por contradições de classe. Assim, através da ação política, ideológica e cultural, o grupo hegemônico consegue manter-se articulado a um grupo de forças heterogêneas traduzindo-se não apenas sobre estrutura econômica e sobre a organização política da sociedade, mas também sobre a forma de pensar, isto é, uma reforma intelectual e moral. A Igreja Católica é um exemplo dessa hegemonia teorizada por Gramsci, visto que esta busca conservar o bloco constituído pelas forças dominantes, forças subalternas, intelectuais e pessoas simples; realizando grande investimento na esfera intelectual e moral.


			A partir disso, a hegemonia tende a construir o bloco histórico, formando uma unidade de forças sociais e políticas diferentes, conservando-as juntas por meio da concepção de mundo que ela difundiu. Nesse sentido, o conceito de bloco histórico, entendido como complexo de estruturas materiais e superestruturas ideológicas que se condicionam mutuamente, é desenvolvido por Gramsci tendo em vista o nexo vital entre base econômica e superestrutura ideológica (Gramsci, 1999, p. 389).


			A partir dessa noção de hegemonia, é válido apresentar a ideia de “intelectual”. Para Gramsci (2004), este conceito não está relacionado ao tipo específico de indivíduo que tem formação filosófica ou científica especializada. O intelectual pode ou não ser diplomado, podendo ser uma pessoa ou um grupo delas, uma organização social, com vistas a garantir que o funcionamento da coletividade ocorra segundo a sua visão de mundo.


			No pensamento gramsciano, são identificados dois tipos de intelectuais: o orgânico e o tradicional. Gramsci entende que o termo “orgânico” refere-se ao compromisso vital que os intelectuais podem ter com as classes, no processo que travam na disputa pela hegemonia, numa totalidade sócio-histórica, portanto, o intelectual orgânico é definido como um organizador da produção de um novo modo cultural, comprometido em garantir que a visão de mundo do povo e a sua consecutiva prática social estivessem em sintonia com o desenvolvimento da nova estrutura.


			Já o intelectual tradicional é caracterizado por fazer referência ao passado, no intuito de dar continuidade à sua independência em relação à nova hegemonia dirigida pelas forças identificadas com a modernidade. Para exemplificar os intelectuais tradicionais, cito os eclesiásticos, que detinham o monopólio ideológico e cultural. Eles pouco se comprometiam com a superação da condição de vida do povo ou com a atualização capitalista do padrão civilizatório laico e produtivo da nação emergente; estavam muito mais ligados a uma estrutura social preexistente – relacionada ao medievo – que se encontrava em crise.


			Mesmo Gramsci pautando a sua análise nas observações feitas à formação econômica e social que foi a da Itália, em particular, e da Europa, em geral, no período correspondente à primeira metade do século XX, é possível pensar tais conceitos para a realidade no Brasil. Segundo Fernando Neves (2015), a Igreja não aceitava essa nova realidade imposta pelos males do século, dado que esta havia sido deslocada para condição secundária na aliança com o poder temporal. Ainda que não se tenha suprimido completamente a Igreja do bloco de poder em todas essas experiências36 – já que constitucionalmente a religião católica continuou a gozar dos privilégios do regalismo ibérico –, ficou manifesta a tendência de secularização do liberalismo (na figura de seus intelectuais orgânicos) em oposição às investidas católicas.


			Para procurar manter-se dirigente da sociedade civil, a Igreja, enquanto intelectual tradicional, viu como alternativa possível imiscuir-se na política de governo dos estados modernos, seja como membro do parlamento – isso explica em parte a presença de clérigos nas lides políticas –, seja no resguardo da condição de instituição influente dentro das decisões políticas da sociedade, fazendo acordos e alianças com o governo, no propósito de transformar sua doutrina em prática. Essa não era uma intromissão indevida, afinal, de acordo com João Camilo de Oliveira Torres (1968), uma prova de como questão da administração temporal estava tão envolvida com a religião era a existência de ensinamentos das sagradas escrituras acerca de origem da autoridade, entendidas literalmente como “Direito Divino dos Reis”; já o reconhecimento de que o poder político nascia do consentimento do povo – ao escolher o governante – significava heresia por não considerar Deus como condicionante para isso, embora, com o passar dos séculos, a Igreja tenha aceitado o sufrágio como alternativa viável de governar a sociedade.


			Ao explicar a ideia do Direito Divino, Jacques-Bénigne Bossuet na obra A política segundo as sagradas escrituras (1709) aponta o catolicismo como mediador das ações impetuosas dos governos, pois, no princípio, quando prevalecia o caos entre os homens, Deus proporcionou a formação de um pacto entre eles, surgindo, assim, a figura reguladora do Estado. Junto a este, estaria a Religião como um canal de salvação dos homens. 


			O prelado D. Antonio de Macedo Costa, já no século XIX, absorve esse preceito, até certo ponto, quando entende como fundamental a participação da religião católica no governo (Martins, 2008). Porém, para o bispo, essa concepção poderia levar ao erro, a partir do momento em que os reis criavam um cenário religioso artificial para governar, assumindo por vezes o papel de “ídolos”37. Malgrado desencorajasse a entrada dos padres de sua diocese na vida política parlamentar, D. Macedo Costa não descartou essa possibilidade completamente, já que, para ele “A verdadeira política, como a verdadeira philosophia, não parodia a religião; respeita-a, acata-a, considerando-a como a base da ciencia da legislação, do governo dos costumes e da civilização dos povos. ”38


			Além de travar batalha no campo devocional, a Igreja também propõe ações concretas na esfera sóciopolítica. Assim, a instituição católica atribui aos seus fiéis o direito e o dever de intervirem no social e no político para assegurarem que as estruturas sociais estejam em conformidade com a doutrina católica. Foi muito forte a atuação católica no campo sóciopolítico, adotando a postura de considerar o mundo moderno como produto do abandono da doutrina cristã, o qual deveria ser transformado pela sólida ação da Igreja. Dentro dessa reflexão, Ivan Manoel (2004) afirma que:


			(...) muito mais do que um conjunto de teorias e de ações, ele (Ultramontanismo) foi uma intenção, uma vontade da instituição católica de intervir no governo da polis para transformar efetivamente na Civitas Dei, e essa vontade de intervenção estava em consonância com as funções que a Igreja sempre se atribuiu e em harmonia com sua filosofia da história.39


			Portanto, a Igreja propõe diálogo com dois universos distintos: um abstrato, idealizado dentro de um plano transcendental, e outro material, concreto, no qual é realizada a história humana, se afastando da ideia de passividade dos homens diante da ameaça à hegemonia católica. Mesmo que a ideia de secularização tenha se difundido largamente no âmbito do avanço moderno, a Igreja continuava a ser um apoio centrípeto da antiga ordem, até porque o altar permanecia vinculado ao Estado, conferindo a instituição católica a chancela para aplicar suas medidas (Mayer, 1990, p. 238).


			1.2 O Padroado lusitano e o Padroado régio no Brasil


			É fundamental estudar o estabelecimento do Padroado no Império brasileiro (inspirado no Padroado lusitano), uma vez que a partir desse entendimento é possível identificar como foi formada a união e desenvolvido o progressivo desgaste entre esfera civil e religiosa, percebendo que desde o início a aliança trono/altar no Império já apresentava certo grau de conflito, culminando mais tarde na separação entre Igreja e Estado no Brasil.


			Durante a formação do Estado Português, foram constituindo-se relações de afinidades e conflitos entre a Igreja católica e Coroa lusitana. Nessa conjuntura, também se desenvolveram práticas e legislações de viés regalista40 que definiam intervenções na esfera eclesiástica, ao mesmo tempo em que os monarcas portugueses conseguiram junto ao papado, conquistar o direito de Padroado. 


			A instituição do Padroado está intimamente ligada à Ordem de Cristo. Isso porque, em 1456, o Infante D. Henrique (1394-1460) recebeu da Santa Sé a concessão do Padroado sobre as regiões devassadas pelos portugueses durante expansão marítima, enquanto administrador da Ordem de Cavalaria de Nosso Senhor Jesus Cristo (herdeira, em Portugal, da extinta Ordem dos Templários). Como sinal de gratidão pelos serviços prestados, o papado doou à referida Ordem o domínio espiritual das terras sobre as ilhas e futuras conquistas portuguesas, ou seja, não concedeu diretamente esse direito ao monarca português. No ano 1532, o rei D. João III, objetivando montar um aparelho administrativo que contemplasse a vastidão do Império ultramarino lusitano, criou a Mesa de Consciência, que tinha a tarefa de zelar pela implantação e conservação do culto na América portuguesa, quando sua colonização dava os primeiros passos (Neves, 2009, p. 382). Em meio a isso, entre o fim do século XV e 1551, o mestrado da Ordem de Cristo, juntamente com os de São Bento de Avis e de Santiago da Espanha foram incorporados à Coroa portuguesa, sendo assim, os direitos e obrigações pertencentes a D. Henrique foram repassados para o controle direto do monarca.


			A unificação do Padroado Régio junto à função de padroeiro do Grão-Mestre da Ordem de Cristo na figura da Coroa portuguesa – mesmo sendo situações juridicamente distintas –, resultou em diversas obrigações mútuas entre Igreja e Estado. Entretanto, a definição das bases do padroado não excluiu as tensões existentes entre Igreja e Coroa, logo, questões de caráter matrimonial, testamental, de registro, funerárias, administração de irmandades, confrarias e ordens terceira; causaram variados conflitos entre a esfera espiritual e temporal, na qual esta se valia dos pressupostos do regalismo – concepção de que os chefes de Estado têm direito de intervir nos assuntos da Igreja – para definir suas ações. 


			Assim, por mais que a instituição do Padroado português parta do princípio de um acordo entre Igreja e Estado, na prática o regalismo acabou imperando através das medidas tomadas pelo poder civil, avançando nos espaços que antes eram de total competência do poder espiritual (Santirocchi, 2015, p. 49-50), deixando ao Papa a prerrogativa de confirmar os atos do rei, que deveria se encarregar da evangelização, catequese, manutenção do culto, nomeação e sustento dos sacerdotes (Campos, 2010, p. 112).


			Como se vê, essa relação acabou proporcionando uma série de intervenções do governo português dentro dos negócios eclesiásticos, principalmente por meio do Beneplácito, ou simplesmente placet, que era o direito de aceitar ou não no próprio território as orientações dos documentos expedidos pela Santa Sé (Campos, 2010, p. 113). Outro instrumento do Estado para se fortalecer perante a Igreja era o recurso à Coroa. Essa medida era usada quando um clérigo, que detinha algum benefício eclesiástico, sentia seu direito prejudicado por conta de alguma decisão da hierarquia católica e recorria à autoridade civil para requerer seu interesse. Destarte, os defensores do regalismo foram minando a autoridade da Igreja lusitana dentro do Estado, enfraquecendo cada vez mais relação desta com a Cúria Romana, sendo o período pombalino o auge dessa querela em Portugal (Santirocchi, 2015, p. 51-52).


			No reinado de D. José I (1750-1777), o primeiro-ministro Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, teve fundamental importância nas alterações da relação entre Igreja e Coroa em Portugal – reverberando também em suas colônias – mediante reformas que afetaram diretamente a gestão eclesiástica, reforçando a supremacia do poder real sobre o espiritual. O intuito era garantir aos bispos católicos em terras lusitanas maior autonomia em relação a Roma, ao mesmo tempo em que buscou aumentar a dependência do corpo eclesiástico em relação ao poder civil. Não por acaso, a Companhia de Jesus foi incisivamente combatida sob a alegação de que esta prestava obediência aos superiores em Roma ao invés da Coroa portuguesa, afinal, os jesuítas eram um empecilho às medidas de Pombal em outros campos, como por exemplo, nas questões educacionais, civilizatória (missões indígenas) e de ordem econômica. Com o auxílio dos jansenistas portugueses, Marquês de Pombal foi responsável pela expulsão dos Jesuítas tanto em Portugal como em suas colônias em 1759, alterando radicalmente o sistema educacional português (Vieira, 1980, p. 29). 






OEBPS/image/Imagem_1_PB.jpg





OEBPS/font/BookAntiqua.TTF


OEBPS/image/capa.jpg
PAconJ EDITORIAL

Allan Azevedo Andrade

ENTRE A IGREJA
CATOLICA E 0 ESTADO

D. José Afonso, o Primeiro Bispo
Ultramontano na Amazonia
(1844-1857)








OEBPS/image/rosto.jpg
ENTRE A IGREJA
CATOLICA E 0 ESTADO

[N - [ —







OEBPS/font/BookAntiqua-BoldItalic.TTF


OEBPS/image/mensagem_ebook.jpg
IMPORTANTE

Cuidamos para que a produgso deste ebook tivesse o mesto padréo
de qualidade das nossas obras impressas. Mas poderd ter variag3o na
apresentagao do contedo de acordo com cada dispositivo e eitura





OEBPS/font/BookAntiqua-Bold.TTF


OEBPS/font/BookAntiqua-Italic.TTF




